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2 0 Novo acor do de n&o per secucao penal

OPINIAO

Recentemente introduzido no ordenamento juridico brasileiro

(Lei 13.964, de 24 de dezembro de 2019), o acordo de ndo persecucéo penal (ANPP) é umaalternativa
viavel para contribuintes investigados ou acusados de crimes tributarios ou previdenciarios. No aspecto
préatico, o ponto a ser debatido € a possibilidade de tal acordo ser celebrado sem que ocorra a reparacao
do dano — isto &, o pagamento do tributo.

Em umarapida explicacéo, o ANPP ¢é aplicavel paratodos os crimes cometidos sem violéncia ou grave
ameaga e com penas minimas que ndo ultrapassem os quatro anos. Sua aplicacdo, portanto, € possivel
paratodos 0s crimes empresariais, incluindo os delitos tributarios.

Parafazer 0 acordo, o acusado deve admitir os fatos e reparar 0 dano. N&o sera instaurado um processo,
sendo prontamente aplicada a pena de prestacdo de servico a comunidade por periodo correspondente a
pena minima, diminuida de um a doistercos. A vantagem da celebracdo do ANPP é a previsibilidade da
sancgéo, afastando a possibilidade de uma pena de priséo.

Apesar de umadas condicdes legais para 0 ANPP ser areparacéo do dano, em se tratando de crimes
fiscais, ndo se poderaexigir aquitagdo do valor sonegado ou apropriado para a assinatura do acordo. Ao
contrarios dos demais crimes empresariais, os delitos fiscais apresentam caracteristicas que excepcionam
aregraprocessua penal que prevé aobrigacéo de reparar 0 dano causado pelo crime.

Uma das particularidades dos crimes tributéarios é a possibilidade de o Estado obter a reparacéo o dano
por meio da execucao fiscal. Como consequéncia, Nos casos em que ocorre a condenagéo por sonegacao
fiscal, ajurisprudéncia opta por afastar “aimposi¢ao aos réus da obrigacéo de reparar o dano causado a
Fazenda Publica, que tem a possibilidade de recuperar os val ores sonegados mediante ainscricéo em
divida ativa, com o gjuizamento da execucéo fiscal” (TJ-SP, Apelacdo 0011675-68.2012.8.26.0024, j.
6/2/18). Se o Fisco é plenamente aparelhado para fixar e obter o ressarcimento do valor sonegado, ndo
h& a necessidade de intervencéo do Direito Penal.

Héa ainda uma outra caracteristica dos delitos tributarios que resulta na néo obrigacéo de reparar o dano
para celebracdo do ANPP. Ao contrério dos demais crime empresariais, a reparacéo do dano extingue a
punibilidade dos crimes de sonegacéo fiscal e apropriacéo indébita previdenciéria.
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Se 0 pagamento do tributo faz desaparecer o crime, como consegquéncia, pelo principio da
proporcionalidade e por imperativo 16gico, areparacéo do dano ndo pode ser exigida como condicéo
paraum ANPP, pois o pagamento ja subtrai do Ministério Publico o poder de acusar ou mesmo de
negociar. Esse temajafoi objeto de discussdo jurisprudencia ao se discutir areparagdo do dano em
crime tributério como uma obrigacéo para a suspensao condicional do processo. Considerando que a
quitacdo do imposto “teria como consequéncia a propria extingdo da punibilidade”, o TJ-SP verificou
um “impedimento incoerente ao beneficio do artigo 89 da Lei 9.099/95”, arrematando que, “afinal, a
|6gica evidencia que uma coisa ndo pode ser e ndo ser ab mesmo tempo” (Habeas Corpus 2102385-
65.2018.8.26.0000, j. 28/6/18).

Assim, diante do atual entendimento jurisprudencial, o acordo de néo persecucéo penal pode ser
livremente aplicado aos acusados por crimes tributarios e previdenciarios, sem que se imponha a
obrigacado de reparacao do dano.
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